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Varas de Falências

2ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS HABILITAÇÕES OU 
DIVERGÊNCIAS, E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART. 52, § 1º DA LEI 11.101/2005), EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA, DE SABRO COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA E 
OUTROS, PROCESSO Nº 1118071-13.2015.8.26.0100 O MM. Juiz Auxiliar de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo Barbosa Sacramone, na forma da Lei, FAZ SABER QUE, por 
parte de SABRO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.287.792/0001-15, com sede social à Rua Barra do Tibaji, nº 1.079, Bom Retiro, São Paulo-SP, CEP 01128-000, SVS 
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, incscrita no CNPJ sob o nº 12.773.530/0001-51, com 
sede à Rua dos Italianos, nº 573, Bom Retiro, São PauloSP, CEP 01131-000, e MVS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES 
LTDA ME., CNPJ nº 05.974.693/0001-37, com sede à Rua Barra do Tibaji, nº 1079, foram requeridos os benefícios de 
Recuperação Judicial, na forma do artigo 47 e seguintes da Lei nº 11.101/2005, tendo por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira, preservando a empresa, sua função social, os empregos que geram e a coletividade de 
seus credores. FAZ SABER, TAMBÉM, QUE, por r. decisão proferida em 20/01/2016 17:02:54, foi deferido o processamento da 
Recuperação Judicial das referidas empresas e nomeado administrador judicial o advogado ORESTE NESTOR DE SOUZA 
LASPRO, OAB/SP nº 98.628, inscrito no CPF sob o nº 106.450.518-02, com escritório na rua Major Quedinho, 111, 18º andar  
Centro  São Paulo  SP  CEP 01050-030, e endereço eletrônico sabro.mvs.svs.2vfrj@gmail.com, tudo conforme a seguinte 
decisão: “Vistos. Trata-se de pedido de recuperação judicial formulado em conjunto por SABRO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES 
LTDA., MVS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - ME, SARUE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS E MOBILIÁRIAS 
LTDA., e SVS COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. Sustentam as partes que o presente feito deve ser processado em 
litisconsórcio ativo por serem todas componentes de mesmo grupo societário. Recebo a petição de fls. 287/288 como aditamento 
à inicial. Anote-se. Documentos apresentados a fls. 16/285 e 289/341. É o relato do necessário. Decido. DO LITISCONSÓRCIO 
ATIVO: A LRE não trata especificamente sobre os pedidos de recuperação judicial formulados por empresas que, sendo 
requerentes em litisconsórcio ativo, integram um mesmo grupo societário. Tal fato, entretanto, não inviabiliza esta possibilidade. 
Como remédio a esta lacuna no texto legal, a própria LRE, em seu artigo 189, determinou a aplicação subsidiária do Código de 
Processo Civil aos procedimentos que por ela são regulados. A legitimidade ad causam regulada pela Código de Processo Civil 
busca tutelar o princípio da economia processual e evitar decisões contraditórias entre pessoas na mesma ou em similiar 
situação jurídica. Desta maneira, uma vez reconhecida a existência do grupo societário formado entre as empresas requerentes, 
para que o processamento do pedido de recuperação judicial seja deferido, aceitando-se a formação do litisconsórcio ativo, 
devem ser observados não apenas os requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da LRE, mas também aqueles encontrados no 
artigo 46 do CPC. Duas situações devem ser diferenciadas, nesse aspecto. Uma primeira situação de existência de grupo de 
fato, cujas sociedades possuem participação relevante entre si. Nos grupos de fato, as personalidades jurídicas de cada um dos 
integrantes do grupo é preservada e cada qual deve orientar-se pela preservação de sua autonomia e tutela de seu interesse 
social. Nessa primeira situação, a relação jurídica estabelecida entre a pessoa jurídica integrante do grupo e o credor é 
estabelecida com base na maximização dos interesses dos próprios agentes da relação jurídica. A autonomia da personalidade 
perante as sociedades do mesmo grupo garante que o credor possa aferir os riscos da contratação diretamente com base no 
capital social da contraparte, bem como assegura que eventual situação de crise de outra pessoa jurídica integrante do grupo 
não contamine as demais, eventualmente em situação financeira sadia. Diante desse primeiro caso, as dívidas de todo o grupo 
ou das demais sociedades que o integram não devem ser consolidadas num quadro geral de credores único, bem como não 
devem ser submetidas a um único plano de recuperação. A autonomia das personalidades jurídicas implica o tratamento 
diferenciado do risco contratado por cada um dos credores, os quais não podem ser assim igualados. A aglutinação das referidas 
personalidades jurídicas distintas num único feito, nessa hipótese, é apenas medida de economia processual. Como 
consequência, os planos devem ser separados para cada pessoa jurídica, ainda que integrem um único documento, e cada qual 
deverá ser votado por seus próprios credores. Nas palavras de Cerezetti, a consolidação processual exige que “a votação do 
plano, ainda que programada para ocorrer em assembleias convocadas para a mesma data, é feita de forma separada e em 
respeito à separação jurídica existente entre as sociedades do grupo. Os credores de cada devedora se reunirão e, em 
observância às classes e aos quoruns previstos na LRE, deliberarão sobre o plano. O resultado do conclave será, portanto, 
apurado com relação a cada uma das devedoras” (Cerezetti, Sheila C. Neder,, Grupos de sociedades e recuperação judicial: o 
indispensável encontro entre Direitos Societário, Processual e Concursal, in Processo Societário II - Flávio Luiz Yarshell e 
Guilherme Setoguti J. Pereira coord., São Paulo, Quartier Latin, 2015, p. 763) . Situação diversa ocorre quando, no interior do 
grupo, as diversas personalidades jurídicas não são preservadas como centros de interesses autônomos. Nessa hipótese, há 
confusão patrimonial em sua atuação conjunta e as diversas pessoas jurídicas do grupo exercem “suas atividades sob unidade 
gerencial, laboral e patrimonial” (STJ, ROMS 14168/SP, rel. Min. Nancy Andrighi). Nessa segunda situação, de consolidação 
substancial, há verdadeiro litisconsórcio necessário. Diante da confusão entre as personalidades jurídicas dos integrantes, a 
reestruturação de um dos integrantes do grupo depende da reestruturação dos demais. Por seu turno, as relações contratadas 
perante terceiros revelam não apenas uma pessoa jurídica contratante, mas não raras vezes evidenciam um comportamento do 
próprio grupo como um todo, ainda que a contratação tenha sido realizada com apenas uma das pessoas jurídicas integrantes. 
A consolidação substancial implica a apresentação de plano unitário e do tratamento igualitário entre os credores componentes 
de cada classe, ainda que de diferentes pessoas jurídicas integrantes do grupo. Por consequência, a votação do referido plano 
será feita em único conclave de credores. Pois bem. Analisados os contratos sociais (fls. 22/81) e as fichas cadastrais das 
requerentes junto à JUCESP (fls. 167/174), bem como os demais documentos juntados aos autos, vê-se a formação de grupo 
societário apenas entre três das requerentes, vale dizer, SABRO Comércio de Confecções LTDA., MVS Indústria e Comércio de 
Confecções LTDA. ME e SVS Comércio de Confecções LTDA. Isto porque estas apresentam não apenas objeto social similar e 
sócios administradores em comum, mas também por ser nítido o caráter simbiótico da relação comercial que por elas foi 
desenvolvida. Em uma análise superficial, tira-se dos documentos que a SABRO, principal empresa do grupo, contraía as 
dívidas e o fornecimento dos materiais necessários ante os credores (fls. 152/165) para que a MVS e a SVS pudessem exercer 
suas atividades regularmente, inclusive por meio de contratação de diversos funcionários que mantinham o negócio ativo. 
Entretanto, resta claro que a SARUE Participações Imobiliárias e Mobiliárias LTDA. não guarda qualquer vínculo relevante com 
as outras três requerentes. Em verdade, a despeito da coincidência de sócios gestores, seu objeto social diverge completamente 
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daquele exercido pelas primeiras, e não foi apresentado nenhum documento que comprove a relação comercial que alegadamente 
vigora entre elas, o que poderia justificar a inclusão da SARUE na formação do grupo. A crise econômico-financeira que acomete 
as quatro requerentes é latente e incontroversa, lhes sendo cabível o pedido de recuperação judicial como meio de solução para 
a adversidade que atravessam. Porém, reconhecida e demonstrada a existência de grupo societário formado entre apenas três 
das requerentes, determino, para efeitos de processamento do feito, ser a presente modalidade litisconsorcial de caráter ativo e 
necessário para SABRO, MVS e SVS, mas facultativo para a SARUE, que deve ser excluída deste processo de recuperação. 
Desta maneira, eventual recuperação judicial da SARUE deve ser distribuída de forma apartada, visto que, em razão de sua 
iminente disparidade para com as demais, não há perante essa consolidação substancial, mas apenas a possibilidade de 
consolidação processual, por meio do litisconsórcio facultativo. Contudo, não é conveniente essa consolidação nesses autos. 
Ocorre que o plano a ser apresentado nestes autos, que se destinará à recuperação das três primeiras, deve atender de forma 
específica às necessidades que lhes são peculiares, diferentemente do plano que deve reger a recuperação da SARUE, cuja 
crise e atividade comercial resguardam características próprias e devem exigir a deliberação em apartado de seus próprios 
credores. Nesses termos, não haveria economia processual, mas risco maior morosidade e tumulto no feito. Isto posto: Indefiro, 
pelos fundamentos expostos, o processamento da recuperação de SARUE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS E MOBILIÁRIAS 
LTDA., CNPJ nº 06.284.943/0001-70, com sede na Rua Visconde Taunay, nº 59, loja 02, Bom Retiro, São Paulo - SP e extingo o 
processo em face desta, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil. Visto que presentes, ao menos em um exame 
formal, os requisitos exigidos em lei, defiro o processamento da recuperação judicial de SABRO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES 
LTDA., CNPJ nº 03.287.792/0001-15, com sede na Rua Barra do Tibaji, nº 1073, Bom Retiro, São Paulo SP, MVS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA ME., CNPJ nº 05.974.693/0001-37, com sede na Rua Barra do Tibaji, nº 1079 e SVS 
COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., CNPJ nº 12.773.530/0001-51, com sede na Rua dos Italianos, nº 573, Bom Retiro, São 
Paulo SP, que em conjunto, litigarão como litisconsortes no polo ativo da recuperação, até o seu desfecho e deverão apresentar 
plano único. Determino, ainda, o seguinte: 2.1. - Nomeação, como administrador judicial, de LASPRO CONSULTORES LTDA., 
CNPJ 22.223.371/0001-15 (representado por Oreste Nestor de Souza Laspro, OAB/SP nº 98.628), com endereço na Rua Major 
Quedinho, 111, 18º andar, Consolação, São Paulo-SP, CEP 01050-030, e endereço eletrônico sabro.mvs.svs.2vfrj@gmail.com 
que, em 48 horas, prestará compromisso, e, em 10 dias, apresentará primeiro relatório, como incidente à recuperação judicial 
(incidente nº 0001489-10.2016.8.26.0100), assim como os relatórios mensais subsequentes. Todos os relatórios deverão ser 
instruídos com fotografias do estabelecimento, incluindo maquinário e estoque, com o administrador judicial presente. Nos 
relatórios mensais deverão constar informações a respeito do número de empregados em exercício, demissões no período, 
pagamentos de verbas trabalhistas e rescisórias, recolhimento de impostos e encargos sociais. Também deverá ser objeto de 
exame, em cada relatório, a movimentação financeira da recuperanda, a fim de que se verifique eventual ocorrência de hipótese 
prevista no art. 64 da LRF; 2.2. - Dispensa de apresentação de certidões negativas para que a recuperanda exerça suas 
atividades, ressalvadas as exceções legais; 2.3 - Suspensão das ações e execuções contra as recuperandas, e também o curso 
dos respectivos prazos prescricionais, permanecendo os autos nos juízos onde se processam, ressalvadas as disposições dos 
§§ 1º, 2º e 7º do artigo 6º e §§ 3º e 4º do artigo 49 e inciso III do artigo 52 da mesma Lei. Caberá à recuperanda a comunicação 
da suspensão aos juízos competentes;2.4 - Apresentação de contas demonstrativas pela recuperanda até o dia 30 de cada mês, 
sob pena de destituição dos seus controladores e administradores. Todas as contas mensais deverão ser protocoladas como 
incidente à recuperação judicial (incidente nº 0001489-10.2016.8.26.0100), e não nos autos principais. Sem prejuízo, à 
recuperanda caberá entregar mensalmente ao administrador judicial os extratos de movimentação de todas as suas contas 
bancárias e documentos de recolhimento de impostos e encargos sociais, bem como demais verbas trabalhistas a fim de que 
possam ser fiscalizadas as atividades de forma adequada e verificada eventual ocorrência de hipótese prevista no art. 64 da 
LRF; 2.5 Apresentação do plano de recuperação unificado para as três requerentes, no prazo de 60 dias, sob pena de decretação 
de falência; 2.6. Intimação do Ministério Público; 2.7. - Comunicação às Fazendas Públicas da União, dos Estados e Municípios 
onde há estabelecimentos da recuperanda, que apresentarão, para esse fim, cópia desta decisão, assinada digitalmente, 
comprovando a entrega em 5 dias; 2.8 - Comunicação à Juntas Comerciais para anotação do pedido de recuperação nos 
registros das requerentes, apresentando a recuperanda cópia desta decisão, assinada digitalmente, e comprovando a entrega, 
em 5 dias; 2.9. - Expedição de edital, na forma do § 1º do artigo 52 da Lei 11.101/2005, com o prazo de 15 dias para habilitações 
ou divergências, que deverão ser apresentadas ao administrador judicial, no seu endereço acima mencionado, ou por meio do 
endereço eletrônico sabro.mvs.svs.2vfrj@gmail.com , que deverá constar do edital, assim como o incidente para juntada de 
procurações (incidente nº 0046637-78.2015.8.16.0100), no qual os credores e eventuais interessados deverão protocolar 
instrumentos de procuração/substabelecimentos. Deverá o administrador, nas cartas remetidas aos credores, informar o número 
do incidente para juntada de procurações. Concedo prazo de 48 horas para a recuperanda apresentar a minuta do edital, em 
arquivo eletrônico. Caberá à serventia calcular o valor a ser recolhido para publicação do edital, intimando por telefone o 
advogado da recuperanda, para recolhimento em 24 horas. No mesmo ato, deverá ser intimado para providenciar a publicação 
do edital, em jornal de grande circulação na mesma data em que publicado em órgão oficial. Intime-se.” RELAÇÃO DE 
CREDORES APRESENTADA PELA RECUPERANDA: CREDORES CLASSE III  QUIROGRAFÁRIOS: AÇÃO ALPTNA LTDA - R$ 
1.550,00; ADINA INDUSTRIA E COMERCIO DE FECHOS LTDA  R$ 7.112,00; ADMA EMBALAGENS LTDA - R$ 1.533,00; 
BATURROS CONFECCOES E IMPRESSOS LTDA - R$ 5.292,00; BCO BRASIL S/A  R$ 924.404,74; BCO lTAÚ - R$ 1.319.446,5; 
BCO SANTANDER S/A - R$ 566.750,34; BIG PLAST COM DE EMBALAGENS LTDA - R$ 10.434,56; CALVO COML IMP E EXP 
LTDA - R$ 1.900,00; CAVEMAC IND COM DE MAQ E EXPORTADORA LTDA - R$ 2.302,30; COATS CORRENTE LTDA - R$ 
3.401,27; COMERCIAL DE ZIPPERS E ARMARINHOS 25 LTDA - R$ 2.469,89; COMPACTO EMBALAGENS EIRELI - R$ 
13.186,85: COMPANHIA INDUSTRIAL CATAGUASES - R$ 3.097,00; CYKLOP DO BRASIL EMBALAGENS S/A - R$ 3.121,51; 
DALILA TEXTIL LTDA - R$ 906.677,65; DOPTEX INDUSTRIA E COMERCIO TEXTIL LTDA - R$ 123.903,95; ESTYLO FORTE 
IND E COM DE ETIQUETAS AUTO ADESIVAS LTDA - R$ 2.513,40; FIORELLA PRODUTOS TEXTEIS LTDA - R$ 1.786,00; 
GIMBA SUPRIMENTOS DE ESCRT. E INFOR. LTDA - R$ 11.433,214; GRAFICA E FOTOLITO - R$ 11.698,00; GRAFICA DO 
DHARMA LTDA - R$ 42.269,60; HACO ETIQUETAS LTDA - R$ 3.587,76; HERKULIZADO PLAST.TEXTEIS LTDA - R$ 16.622,70; 
INDUSTRIA E COM DE MALHAS RVB LTDA - R$ 157.685,05; INDUSTRIA TEXTIL APUCARANA - R$ 1.278,00; J.C.M. 
CONFECÇÔE LTDA - R$ 65.663,50; JAMEF TRANSPORTES LTDA  R$ 2.453,61; LINHAS SETA LTDA - R$ 5.520,77; LITORAL 
COMERCIO EXTERIOR LTDA - R$ 13.455,16; MALHARIA TRITEX LTDA - R$ 5.977,78; OESTE - COMERCIAL OESTE DE 
AVIAMENTOS LTDA - R$ 5.136,37; PUNCH MASTER DES. BORD. CONF. SERV. LTDA - R$ 11.661,60; R C HONORIO & 
OLIVEIRA LTDA - R$ 69.346,00; RTS NOTE COM DE PRODUTOS DE INRORMATICA LTDA - R$ 941,20; SANTA INES - 
MALHARIA SANTA INES LTDA - R$ 329.829,75; SANTIL COMERCIAL ELETRICA EIRELI - R$ 600,00; SOCKS CO - SIQUEIRA 
& FREITAS CONF. IND. E COM. LTDA - R$ 7.940,28; STICLE - DUBLAGEM E COMERCIO DE TECIDOS LTDA - R$ 7.759,30; 
SUNTECH SUPPLIES IND. E COM. DE PROD. OTICOS E ESPOR. LTDA. R$ 1.238.604,32; TECELAGEM PANAMERICANA 
LTDA - R$ 3.033,48; TECHNOS DA AMAZONIA IND COM - R$ 7.006,50; TECKOL TEXTIL LTDA - R$ 7.997,14; TEXTIL 
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TECNICOR LTDA - R$ 14.311,44; VICUNHA TEXTIL S/A - R$ 46.998,17; WELTTEC COMERIAL IMPORTADORA E 
EXPORTADORA LTDA - R$ 14.000,00; XTIL CANATIBA LTDA - R$ 1.258,10. TOTAL CREDORES CLASSE III  QUIROGRAFÁRIOS: 
R$ 6.004.951,98. CREDORES  CLASSE IV  ESPECIAL  ME  EPP: 2 H N COMERCIO DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA - 
ME - R$ 12.845,25; ASSIM COMERCIO DE EMBALAGENS - GUSTAVO CODONHO - ME - RS 4.769,10; BORGHI ESTAMPARIA 
LTDA ME - R$ 838,00; CONFECCOES TREFIE LTDA- ME - R$ 270,00; D’ANGELO TEXTEIS ME - R$ 2.190,60; FENIX 
INDUSTRIA E COMERCIO DE TRANSFER SUBLIMATICO LTDA ME. R$ 14.516,76; FORMULA ACABAMENTOS TEXTEIS LTDA 
ME - R$ 4.199,00; GERIVAN DE JESUS MOTA ME - R$ 5.150,40; RIVERSIDE CONFECÇOES LTDA ME - R$ 12.324,00; 
TATONKA CONFECCOES LTDA ME - R$ 28.139,40. TOTAL CREDORES  CLASSE IV ESPECIAL ME EPP: R$ 85.242,51. TOTAL 
GERAL R$ 6.090.194,49. FAZ SABER, FINALMENTE, QUE fica marcado o prazo de 15 dias para que os credores não 
relacionados acima declarem seus créditos, ou, ainda, para aqueles acima relacionados apresentem divergências, nos termos 
do artigo 7°, §1° da Lei 11.101/2005, devendo tais documentos serem encaminhados somente e exclusivamente ao e-mail do 
administrador judicial nomeado, Dr. Nestor de Souza Laspro, sabro.mvs.svs.2vfrj@gmail.com. CREDORES E EVENTUAIS 
INTERESSADOS deverão protocolizar instrumentos de procurações/substabelecimentos/custas de mandato judicial, no 
incidente criado exclusivamente para estes fins, Processo nº 0046637-78.2015.8.16.0100. Para que produza seus regulares 
efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2016.

EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS  PROCESSO Nº 1081090-82.2015.8.26.0100  JUSTIÇA GRATUITA. O MM. Juiz 
de Direito Auxiliar da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo 
Barbosa Sacramone, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER à DRUPLASTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, R. PROFESSOR ANTONIO AUSTREGESILO, 99, JARDIM 
BOA ESPERANCA - CEP 05867-000, SÃO PAULO-SP, CNPJ 03.237.900/0001-45, que lhe foi proposta uma ação de Pedido 
de Falência por parte de DOMINGOS NERIO DE SOUSA MARTINS, com fundamento no artigo 94, II, da Lei 11101/2005  
execução frustrada no valor de R$.80.000,00, nos autos do processo 0003340-09.2013.5.02.0005, que tramitou na 5º Vara 
do Trabalho de São Paulo. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após 
os 20 (vinte) dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a 
quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá ser atualizado até a data do depósito com juros e correção 
monetária, acrescida de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena 
de decretação da falência. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2016.

Varas da Família e Sucessões Centrais

4ª Vara da Família e Sucessões

JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A) DE DIREITO LEONARDO AIGNER RIBEIRO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL CREUSA AMORIM
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0109/2016
Processo 1003168-96.2014.8.26.0100 - Interdição - Tutela e Curatela - D.A.A. - EDITAL PARA CONHECIMENTO DE 

TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE TURIBIO COSTA ALENCAR, REQUERIDO POR DANIEL 
ASSUNÇÃO ALENCAR - PROCESSO Nº 1003168-96.2014.8.26.0100 O Dr. Leonardo Aigner Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 
4ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 17 de dezembro de 
2015, foi decretada a Interdição de Turibio Costa Alencar, RG 13.288.707, CPF 125.843.717-15, para todos os atos da vida civil, 
nomeando Daniel Assunção Alencar RG 24.981.829 e CPF 195.274.128-97, como CURADOR DEFINITIVO. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado na cidade de São 
Paulo. - ADV: GUILHERME CORONA RODRIGUES LIMA (OAB 305583/SP)

7ª Vara da Família e Sucessões

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MARGARIDA BARDARO 
DOS SANTOS, REQUERIDO POR LUCIANE CRISTINA SILVA - PROCESSO Nº1081705-72.2015.8.26.0100.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CRISTINA 
ESCHER, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 18/12/2015, foi 
decretada a INTERDIÇÃO de MARGARIDA BARDARO DOS SANTOS, brasileira, viúva, aposentada, RG n.º 2.706.200-4 e inscrita 
CPF 024.615.608-20, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como 
CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Luciane Cristina Silva - RG 27.499.376-4, CPF 247.556.848-89. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE VILMA APPARECIDA 
BORTULLUCCI TIZIANI, REQUERIDO POR CARLOS EDUARDO TIZIANI - PROCESSO Nº1081221-57.2015.8.26.0100.


